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PARECER 

Trata o presente processo da apreciação de constitucionalidade e legalidade da 

proposição de autoria do Ilustre Vereador Jocemir da Enfermagem, que “altera a 

designação das passagens e anúncios do sistema de transporte ferroviário no município de 

Cariacica que atualmente indicam a origem como “Vitória a Minas” para “Cariacica a Minas”, 

e dá outras providências.” 

Em sua justificativa, o legislador esclarece que a atual nomenclatura das passagens, 

que faz referência à origem "Vitória a Minas", está desatualizada, uma vez que as viagens 

partem da Estação Pedro Nolasco, localizada no município de Cariacica.  

Esclarece, ainda, que essa situação é semelhante à mudança ocorrida com o Estádio 

Kleber Andrade, que anteriormente era conhecido como Estádio de Vitória e agora é 

reconhecido como Estádio de Cariacica, refletindo corretamente sua localização. Da 

mesma forma, as passagens e os anúncios ferroviários precisam ser ajustados para refletir 

que as viagens que partem de Cariacica, e não mais de Vitória.  

Por fim, finaliza afirmando que alteração para "Cariacica a Minas" proporcionará mais 

clareza e organização ao sistema de transporte ferroviário, garantindo que a população 

local e os passageiros se identifiquem corretamente com a origem das viagens. 

Sob o aspecto formal, nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via correta 

para a apreciação da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 106 a 111 

do Regimento Interno.   

Por sua vez, sob o aspecto material, é possível observar que o presente projeto de 

lei apresenta inconstitucionalidade por usurpação de competência, considerando que 

objeto da proposição visa alterar a nomenclatura de operação de linha de transporte 

ferroviário, matéria essa que é de competência da União regular, conforme prevê a “a”, II, 

do art.2º da Lei Federal nº14.273/2021 (LEI DAS FERROVIAS): 
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Art. 2º Compete à União: 

I - estabelecer normas para a segurança do trânsito e do transporte 
ferroviários em todo o território nacional; 

II - nas ferrovias integrantes do Subsistema Ferroviário Federal (SFF), 
definidas pelo art. 20 da Lei nº 12.379, de 6 de janeiro de 2011: 

a) regular e outorgar a exploração de ferrovias como atividade 
econômica; 

b) regular, controlar, fiscalizar e penalizar as operadoras 
ferroviárias quanto a questões técnicas, operacionais, 
ambientais, econômicas, concorrenciais e de segurança; 

c) autorizar, suspender, interditar e extinguir o tráfego ferroviário; 

d) fiscalizar a segurança do trânsito e do transporte ferroviários; 

e) realizar e manter, na forma da regulamentação, o registro dos atos 
constitutivos autorreguladores; 

f) conciliar, dirimir e decidir os conflitos não resolvidos pela 
autorregulação. 

No mesmo sentindo, de acordo com o IV, do art. 24 da Lei Federal nº 10.233, de 5 

de junho de 2001, é atribuição da Agência Nacional de Transporte Terrestres – ANTT, órgão 

regulador federal, “elaborar e editar normas e regulamentos relativos à exploração de vias 

e terminais, garantindo isonomia no seu acesso e uso, bem como à prestação de serviços 

de transporte, mantendo os itinerários outorgados e fomentando a competição”. 

De acordo com a Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município de Cariacica, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, inc. I e 

9º, inc. I, respectivamente. 

Portanto, percebe-se que se trata de linha interestadual (Vitória-Minas), e qualquer 

alteração operacional (nomenclatura) da linha acarretará em alterações substanciais nos 

terminais ferroviários dos estados do Espírito Santo e Minas Gerais, respectivamente. 

Desse modo, o projeto de lei apresentado não terá interesse apenas local.  
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Sendo assim, em sendo verificado que o Projeto em análise está eivado de 

inconstitucionalidade, por usurpar a competência União, opinamos pelo NÃO 

PROSSEGUIMENTO. 

Importante salientar que seria impertinente fazermos uma análise sobre o impacto 

político desta iniciativa, ao que nos restringimos a emitir parecer sobre a possibilidade ou 

impossibilidade da propositura. 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 18 de fevereiro de 2025. 

 
GUSTAVO FONTANA ULIANA                 MATEUS MUNIZ CALMON DA CUNHA 

           Procurador Jurídico    Matrícula nº 3545 
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